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O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de ser possível a concessão
de  aposentadoria  por  invalidez,  mesmo  nos  casos  de  invalidez  parcial,
mormente  quando  é  total  e  definitiva  para  o  exercício  da  atividade
anteriormente  exercida,  desde  que  sejam  analisados  os  aspectos  sócio-
econômicos,  profissionais  e  culturais,  que  evidenciem  a  impossibilidade  de
reabilitação para exercer atividade que garanta sua subsistência.

O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na
parte  em  que  disciplina  os  juros  moratórios  aplicáveis  a  condenações  da
Fazenda  Pública,  é  inconstitucional  ao  incidir  sobre  débitos  oriundos  de
relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de
mora  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  remunera  seu  crédito  tributário,  em
respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto
às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros
moratórios  segundo  o  índice  de  remuneração  da  caderneta  de  poupança  é
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no artigo 1º-F
da Lei 9.494/1997 com a redação dada pela Lei 11.960/2009. (RE 870947)

O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança,
revela-se  inconstitucional  ao  impor  restrição  desproporcional  ao  direito  de
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida
adequada a  capturar  a  variação  de  preços  da  economia,  sendo  inidônea  a
promover os fins a que se destina. O STF fixou o entendimento de aplicação do



IPCA-E como índice  de  correção monetária  sobre  as  condenações  judiciais
impostas à Fazenda Pública.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça  do  Estado,  à unanimidade,  dar provimento parcial  à  remessa  necessária  e  ao
recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo INSS –
Instituto Nacional do Seguro Social contra a sentença de fls. 295/300, proferida pelo Juízo
da 1ª Vara Cível de Ingá, nos autos da Ação de Restabelecimento de Benefício Previdenciário
(auxílio-doença) c/c Conversão em Aposentadoria por Invalidez movida por Mário Antônio
da Silva em desfavor do apelante. 

O Juízo a  quo julgou procedente o pedido exordial,  nos seguintes
termos:

“ANTE  O  EXPOSTO,  mais  que  dos  autos  constam  e  princípios  de  direito
aplicáveis  à  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO para  condenar  o
instituto promovido à  CONCEDER O BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA à
promovente, desde a data da cessação do benefício anteriormente concedido, bem
coo para CONVERTÊ-LO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, a partir da
data da realização da prova pericial, com o acréscimo de correção monetária e
juros moratórios de 1% (um por cento ao mês).”

Irresignado, o INSS insurgiu apenas contra a parte da sentença que
fixou os juros e  correção monetária sobre a condenação,  pugnando pela  aplicação da Lei
6.899/81  até  29/06/2009  e  do  art.  1º  –  F  da  Lei  9.494/97,  com redação  dada  pela  Lei
11.960/2009 a partir de 30/06/2009. (fls. 302/310)

Contrarrazões pelo desprovimento. (fls. 313/316)

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 325/326, opinou pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação meritória. 

É o Relatório. VOTO.

Saliente-se inicialmente que, muito embora o Juízo  “a quo” entenda
que a sentença não comporta remessa necessária,  entendo que esta deve ser conhecida de
ofício,  em razão  da  iliquidez  do  decisum,  a  teor  do  que  dispõe  o  §  3º  do  art.  496  do
CPC/2015:

Art.  496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: 

3o Não  se  aplica  o  disposto  neste  artigo  quando  a  condenação  ou  o  proveito
econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a:

I  -  1.000  (mil)  salários-mínimos  para  a  União  e  as  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público; 

II  -  500  (quinhentos)  salários-mínimos  para  os  Estados,  o  Distrito  Federal,  as
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público  e  os  Municípios  que
constituam capitais dos Estados; 

III -  100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e respectivas
autarquias e fundações de direito público.



Nesse  sentido,  Súmula  490  do  STJ:  “A  dispensa  de  reexame
necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta
salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.” 

Assim, em sendo a  sentença ilíquida,  conheço de ofício  a  remessa
necessária e passo a julgá-la em conjunto com a apelação.

Depreende-se dos autos que o autor trabalhava para a empresa  GC3
Engenharia  Ltda,  exercendo  a  função  de  carpinteiro,  quando,  em  03/04/2003,  sofreu
acidente de trabalho, enquanto cortava uma tábua e teve seu braço esquerdo atingido por uma
serra elétrica. 

Em razão das sequelas do acidente (CID 554-0 e 555-0) percebeu o
auxílio doença até 11/01/2008, quando teve o benefício negado administrativamente, sendo-
lhe concedido o benefício de auxílio-acidente.

Por  tal  motivo,  moveu  a  presente  demanda,  requerendo  o
restabelecimento  do  auxílio-doença,  o  recebimento  retroativo  das  diferenças  recebidas  a
menor a partir de sua cessação, bem como a conversão do referido benefício em aposentadoria
por invalidez, a partir da sua constatação.

O magistrado  a quo,  a  seu turno,  julgou  procedente o pedido nos
termos do relatório supra. 

Pois bem. Merece reforma em parte a sentença. 

DO AUXÍLIO-DOENÇA

O auxílio-doença é o beneficio a que tem direito o segurado que,
após cumprir a carência, quando for o caso, ficar incapaz para o trabalho (mesmo que
temporariamente), por doença, em prazo superior a 15 dias consecutivos'.

Importante  destacar,  primeiramente,  ser  fato  incontroverso  que  o
autor/apelante  sofreu  acidente  de  trabalho,  uma  vez  que,  de  acordo  com os  documentos
juntados aos autos, verifica-se que lhe foi concedido o auxílio-doença acidentário, o qual foi
prorrogado até 11/01/2008 (fl. 42), quando passou a ser concedido apenas o auxílio-acidente,
sob o argumento de que não mais se verificou a incapacidade do beneficiário para o trabalho
(fl. 28).

Verifica-se que a perícia médica judicial (fls. 273/285) constatou
que o autor  possui incapacidade  parcial na função da mão esquerda,  mas de forma
permanente para a função que exercia anteriormente, qual seja “carpinteiro”. 

Destaque-se que o perito afirmou na resposta do item 8, relativo a
data  provável  do  início  da  incapacidade  (fl.  284),  que  esta  teve  início  no  dia  que  o
promovente sofreu o acidente.

Dessa  formar,  agiu  acertadamente  o  Juízo  a  quo ao  julgar
procedente o pedido no tocante ao restabelecimento do auxílio-doença, tendo em vista que
o  autor  ficou  afastado  da  atividade  que  exercia  por  mais  de  quinze  dias  consecutivos,
estando  no  gozo  do  citado  benefício  por  quase  cinco  anos  —  quando  foi  cessado  e
convertido para auxílio-acidente.

Consoante a data de início do pagamento do benefício, assim dispõe o
art. 60 § 12 da Lei n. 8.213/1991:

Art. 60. O auxilio-doença será devido ao segurado empregado a contar do
décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados,



a contar da data do inicio da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.

§ 12 Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30
(trinta) dias, o auxilio-doença será devido a contar da data da entrada do
requerimento.1

DA CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Ora, para que seja deferida a aposentadoria por invalidez, o segurado
deve encontrar-se incapaz e ser impossível a sua reabilitação. 

Nestes  termos,  dispõe o art.  42 da Lei  nº  8.213/91,  que cuida dos
planos de benefícios da Previdência Social:

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a
carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-
doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de
atividade que lhe garanta a subsistência,  e ser-lhe-á paga enquanto permanecer
nesta condição.

In casu, muito embora a incapacidade laborativa total e definitiva do
apelado seja  apenas para a atividade que anteriormente exercia (carpinteiro), para formar seu
convencimento acerca do pedido de concessão de aposentadoria por invalidez, o Juízo
não se deve ater apenas aos termos da lei previdenciária, mas sim deve analisar também
as condições sociais do segurado.  

Nesse sentido, a Súmula 47 da Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais traz a seguinte disposição:

Uma  vez  reconhecida  a  incapacidade  parcial  para  o  trabalho,  juiz  deve
analisar as condições pessoais e sociais do segurado para a concessão de
aposentadoria por invalidez.

E no caso dos autos, o segurado possui 58 (cinquenta e oito) anos de
idade  e  exercia  a  profissão  de  carpinteiro,  ou  seja,  é  improvável  que  seja  reinserido  no
mercado  de  trabalho  de  modo  que  venha  a  exercer  outra  atividade  que  lhe  garanta  a
subsistência, sobretudo na atual situação econômica que atravessa o país, com milhões de
desempregados, muitos deles, mais jovens e mais saudáveis que o promovente. 

Destarte,  o  fator  idade  avançada,  deve  ser  levado  em
consideração na aferição  da possibilidade de reinserção do segurado no mercado de
trabalho, bem como, presume-se, pelo que deflui dos autos, que se trata de pessoa que
não detém as ferramentas de escolaridade para lhe garantir uma vaga de trabalho.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.INCAPACIDADE  PARCIAL.  CIRCUNSTÂNCIAS
ECONÔMICAS,  SOCIAIS  E  CULTURAIS  QUE  DEMONSTRAM  A
IMPOSSIBILIDADE  DE  REABILITAÇÃO  PARA  ATIVIDADE  QUE
GARANTA  A  SUBSISTÊNCIA  DO  SEGURADO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. O STJ flexibiliza a norma do art.
42 da Lei 8.213/1991, admitindo a concessão da aposentadoria por invalidez
quando  constatada  a  incapacidade  parcial,  desde  que  aliada  a  outras

1

Art. 59 da Lei N°8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991.



circunstâncias  que  evidenciem  a  impossibilidade  de  reabilitação  para  o
exercício de atividade que garanta a subsistência do segurado.   2. O reexame
dos fatos, provas ou circunstâncias, tendentes a influir no convencimento do
juiz quanto à viabilidade de regresso ao trabalho, é inexequível em Recurso
Especial,  em  razão  do  óbice  da  Súmula  7/STJ.  3.  Agravo  Regimental  não
provido. (AgRg no AREsp 312.719/SC, Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 12/09/2013)

Assim sendo, preenchidos os requisitos do art. 42 da Lei IV 8213
/91,  e  atestada  a  impossibilidade  de  reabilitação  profissional  na  área  de  atuação  do
autor, bem como, a dificuldade de retorno ao mercado de trabalho, em vista da idade
avançada do beneficiário de auxilio-doença, impõe-se a conversão desse beneficio em
aposentadoria por invalidez, como bem entendido pelo Juízo  a quo.

DOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA

O INSS, apelante, insurgiu apenas contra a parte da sentença que fixou
os juros e correção monetária sobre a condenação, pugnando pela aplicação da Lei 6.899/81
até 29/06/2009 e do art. 1º – F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009 a
partir de 30/06/2009. 

O Juízo a quo determinou a aplicação dos juros de mora de 1% ao mês
e correção monetária, restando silente quanto ao índice aplicado, bem como quanto ao termo
inicial. 

Merece reparo em parte a sentença, nesse aspecto. 

Com efeito ao julgar o Recurso Extraordinário (RE) 870947 (ATA Nº
27, de 20/09/2017. DJE nº 216, divulgado em 22/09/2017), em que se discutiam os índices de
correção monetária e os juros de mora a serem aplicados nos casos de condenações impostas
contra a Fazenda Pública, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) definiu duas teses
sobre a matéria:

 A primeira tese aprovada, referente aos juros moratórios e sugerida
pelo relator do recurso, ministro Luiz Fux, diz que “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a
redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  na  parte  em  que  disciplina  os  juros  moratórios
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de
mora  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  remunera  seu  crédito  tributário,  em  respeito  ao
princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas
de  relação  jurídica  não-tributária,  a  fixação  dos  juros  moratórios  segundo  o  índice  de
remuneração  da  caderneta  de  poupança  é  constitucional,  permanecendo  hígido,  nesta
extensão,  o  disposto  no  artigo  1º-F  da  Lei  9.494/1997  com  a  redação  dada  pela  Lei
11.960/2009.”

Já a segunda tese, referente à atualização monetária, tem a seguinte
redação:  “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na
parte  em  que  disciplina  a  atualização  monetária  das  condenações  impostas  à  Fazenda
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia,
sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”

O RE foi ajuizado pelo INSS contra acórdão da 4ª Turma do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região que, mantendo concessão de benefício de prestação continuada
(Lei  8.742/93,  artigo  20)  a  um  cidadão,  apontou  que  não  caberia  a  aplicação  da  Lei



11.960/2009 no tocante aos juros e à correção monetária, ao argumento de que o STF, no
julgamento das ADIs 4357 e 4425, reconheceu, por arrastamento, a inconstitucionalidade do
artigo 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97. 

No julgamento das ADIns 4.425/DF e 4.357/DF, em 11/03/2013 o STF
declarou a inconstitucionalidade do § 12, art. 100 da CF (declaração de inconstitucionalidade
com redução do texto) dos trechos “independentemente de sua natureza” e “índice oficial
de remuneração básica da caderneta de poupança”, remanescendo o restante. 

Como o art.  1º-F da Lei  9.494/97,  com redação da Lei  11.960/09,
praticamente  reproduz  a  norma  do  12  do  art.  100  da  CF/88,  o  Supremo  declarou  a
inconstitucionalidade  parcial,  por  arrastamento,  desse  dispositivo  legal.  Em  virtude  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09:

(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam
a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração
básica da caderneta de poupança; e 

(b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas. 

Portanto, como a dívida é de natureza não tributária, é aplicável ao
caso  em  tela  o  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  as  modificações  operadas  pela  Lei
11.960/09, pelo que haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, contados a partir da
data da sentença, quando já vigente a Lei 11.960/09.

Destarte,  chegou ao  STJ  para  julgamento  pelo  sistema de  Recurso
Repetitivo o REsp 1270439/PR, oportunidade em que a Primeira Seção do STJ posicionou-se
pela atualização monetária dos débitos contraídos pela Fazenda Pública com base em índice
oficial que seja fiel à inflação do período, optando pela adoção do IPCA para esta finalidade: 

(…)  17.  Como  o  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei  11.960/09,
praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o Supremo declarou
a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal.  18. Em
virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09:
(a)  a  correção  monetária  das  dívidas  fazendárias  deve  observar  índices  que
reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão
equivalentes  aos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à
caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para
as quais prevalecerão as regras específicas.  19.  O Relator da ADIn no Supremo,
Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção monetária
adotado.    Todavia,  há  importante  referência  no  voto  vista  do  Min.  Luiz  Fux,
quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor
Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota  . 20. No
caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária
- o crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de
função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios
devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros
aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos  termos  da  regra  do  art.  1º-F da  Lei
9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser
calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do
período.  21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do
art.  543-C  do  CPC e  da  Resolução  STJ  n.º  08/2008.  (REsp  1270439/PR,  Rel.
Ministro  CASTRO  MEIRA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  26/06/2013,  DJe
02/08/2013)

Ainda, no julgamento do RE 870947, O STF fixou o entendimento de



aplicação  do  IPCA-E como índice  de  correção  monetária  sobre  as  condenações  judiciais
impostas à Fazenda Pública.

Assim, a correção monetária, deverá ser calculada com base no IPCA,
índice que melhor  reflete  a  inflação acumulada do período, incidindo a partir  da data  do
efetivo prejuízo, a teor da Súmula 43 do STJ (Incide correção monetária sobre dívida a partir
da data do efetivo prejuízo).

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À REMESSA
OFICIAL E AO RECURSO APELATÓRIO, para:

1) determinar que os juros moratórios sejam calculados com base no
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, incidindo
uma única  vez até  o  efetivo pagamento, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97,
com redação da Lei 11.960/09.

2) a correção monetária deve ser calculada com base no IPCA, índice
que melhor reflete a inflação acumulada do período, incidindo a partir da data do efetivo
prejuízo, a teor da Súmula 43 do STJ, mantendo a sentença em seus demais termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com voto,  a Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo INSS –
Instituto Nacional do Seguro Social contra a sentença de fls. 295/300, proferida pelo Juízo
da 1ª Vara Cível de Ingá, nos autos da Ação de Restabelecimento de Benefício Previdenciário
(auxílio-doença) c/c Conversão em Aposentadoria por Invalidez movida por Mário Antônio
da Silva em desfavor do apelante. 

O Juízo a  quo julgou procedente o pedido exordial,  nos seguintes
termos:

“ANTE  O  EXPOSTO,  mais  que  dos  autos  constam  e  princípios  de  direito
aplicáveis  à  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO para  condenar  o
instituto promovido à  CONCEDER O BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA à
promovente, desde a data da cessação do benefício anteriormente concedido, bem
como para CONVERTÊ-LO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, a partir
da data da realização da prova pericial, com o acréscimo de correção monetária e
juros moratórios de 1% (um por cento ao mês).”

Irresignado, o INSS insurgiu-se apenas contra a parte da sentença que
fixou os juros e  correção monetária sobre a condenação,  pugnando pela  aplicação da Lei
6.899/81  até  29/06/2009  e  do  art.  1º  –  F  da  Lei  9.494/97,  com redação  dada  pela  Lei
11.960/2009 a partir de 30/06/2009. (fls. 302/310)

Contrarrazões pelo desprovimento. (fls. 313/316)

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 325/326, opinou pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação meritória. 

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 23 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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